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RESUMO
O Brasil ratificou seu compromisso com a agenda 
climática ao submeter à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), 
em 8 de dezembro de 2020, versão revisada da 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, 
na sigla em inglês) ao Acordo de Paris. Tendo como 
base o ano de 2005, a NDC brasileira manteve o 
compromisso de redução das emissões líquidas totais 
de gases de efeito estufa (GEE) em 37%, em 2025, e 
em 43% até 2030. A NDC também enuncia o objetivo 
indicativo de atingir a neutralidade climática – ou 
seja, emissões totais líquidas nulas – em 2060.

O cumprimento das metas de redução de emissões 
de GEE passa pela elaboração de uma estratégia de 
implementação da NDC baseada na melhor ciência 
disponível. O Simulador Nacional de Políticas Setoriais 
e Emissões (Emission Policy Simulator – EPS Brasil) 
é um modelo dinâmico computacional e consiste em 
ferramenta relevante a esse propósito, na medida 
em que projeta o impacto de diferentes combinações 
de políticas públicas para o cumprimento das metas 
climáticas, ao mesmo tempo em que estima cobenefícios 
ambientais, energéticos, econômicos, sociais e de saúde 
humana a partir de sua adoção. Elaborado em parceria 
entre o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), o WRI Brasil e a Energy Innovation LLC, 
o EPS Brasil consiste em uma adaptação do Energy 
Policy Simulator dos Estados Unidos da América (EPS 
EUA) para o Brasil, que contempla as particularidades 
setoriais das matrizes energéticas e de emissões do país.

http://www.wribrasil.org.br/pt/publicacoes
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O EPS Brasil é uma ferramenta capaz de simular 
os efeitos de emissão de GEE diretos e indiretos 
de políticas setoriais e intersetoriais, individuais e 
agregadas, adaptada para o cenário brasileiro.

Esta nota técnica tem como objetivo descrever a 
estrutura, os dados de entrada, as calibrações com 
relação a cenários de emissões e energéticos nacionais 
elaborados em outras iniciativas científicas, e as 
limitações e os pressupostos do EPS Brasil.

Inicialmente, descreve as etapas da construção da 
ferramenta a partir do mapeamento de parâmetros 
e constituição das bases de dados necessárias para 
elaboração do cenário BAU (business as usual). O 
cenário BAU é aquele em que não há alteração nas 
emissões, apenas a permanência dos padrões de 
emissões vistos no ano-base de 2018. Nessa etapa, 
são descritos os procedimentos de calibração desse 
cenário, considerando diferentes fontes de informação 
disponíveis publicamente.

A segunda etapa de adaptação do simulador ao contexto 
brasileiro consistiu no levantamento e discriminação de 
políticas públicas, seus respectivos impactos em termos 
ambientais, energéticos, sociais, econômicos e de saúde 
humana. Essa construção foi necessária para a criação 
de cenários alternativos ao BAU, que trata do incentivo 
à aplicação de políticas de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) no Brasil.

Outras informações acerca da metodologia, das bases 
de dados e da descrição dos componentes e das políticas 
consideradas no simulador, entre outras, podem ser 
acessadas no guia on-line da ferramenta (https://brazil.
energypolicy.solutions/scenarios/home?locale=pt).

INTRODUÇÃO
No âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC, sigla em inglês), 
durante a 21ª Conferência das Partes (COP21), em 2015, 
foi aprovado o Acordo de Paris para reduzir emissões de 
gases de efeito estufa (GEE), com o objetivo de conter 
o aumento da temperatura média global em menos de 
2°C acima dos níveis pré-industriais, além de envidar 

esforços para limitar esse aumento a 1,5°C. O Brasil 
depositou o instrumento de ratificação do Acordo em 
setembro de 2016, tendo apresentado versão revisada em 
8 de dezembro de 2020 à UNFCCC. Nessa versão, o país 
assumiu o compromisso de adotar medidas para redução 
das emissões de GEE por meio de uma Contribuição 
Nacionalmente Determinada (em inglês, Nationally 
Determined Contributions – NDC). A NDC brasileira 
contém o compromisso de reduzir essas emissões em 
37%, em 2025, e 43% em 2030, tendo por base as 
emissões verificadas no ano de 2005. A NDC também 
apresenta o objetivo de atingir a neutralidade climática – 
ou seja, emissões totais líquidas nulas – em 2060.

Para conseguir monitorar, reportar e verificar o 
cumprimento dessas metas, o Brasil precisa elaborar 
uma estratégia de implementação da NDC, que deve ser 
baseada na melhor ciência disponível e ser formulada 
com a participação de múltiplos atores-chave. Ainda 
que não tenham sido criadas como desenvolvimento 
de ações dessa estratégia, o país recentemente 
elaborou políticas e programas que contribuem para o 
atingimento das metas de mitigação de emissões, que 
incluem, mas não são limitados a:

	▪ Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil 
no período de 2020 a 2031, que determina em uma 
de suas diretrizes a promoção da conservação e o 
uso sustentável dos recursos naturais, com foco 
na qualidade ambiental como um dos aspectos 
fundamentais da qualidade de vida das pessoas, 
conciliando a preservação do meio ambiente com o 
desenvolvimento econômico e social;

	▪ Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), 
instituída pela Lei nº 13.576/2017, com o objetivo de 
induzir ganhos de eficiência energética e de redução 
de emissões de gases causadores do efeito estufa 
por meio do incentivo à produção, comercialização 
e uso de biocombustíveis. O principal instrumento 
do RenovaBio é o estabelecimento de metas 
nacionais anuais de descarbonização para o setor 
de combustíveis, o que constitui, na prática, a 
criação de um mercado voluntário de carbono para 
biocombustíveis;

	▪ Programa Nacional de Pagamentos por Serviços 
Ambientais – Floresta+, instituído por meio da 
Portaria MMA nº 288/2020, que cria um mercado 
privado de pagamentos por serviços ambientais em 
áreas mantidas com cobertura de vegetação nativa.

https://brazil.energypolicy.solutions/scenarios/home?locale=pt
https://brazil.energypolicy.solutions/scenarios/home?locale=pt
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As respostas a essas perguntas auxiliam no 
planejamento adequado de políticas setoriais 
climáticas, como os impostos de carbono e mandatos 
de vendas de veículos elétricos – etapa fundamental 
para o cumprimento efetivo dos objetivos ambientais 
– e a promoção do desenvolvimento tecnológico e 
econômico, bem como do bem-estar da população. 
A EPS Brasil consiste na primeira ferramenta 
específica para o contexto brasileiro e publicamente 
disponível, capaz de simular como diferentes políticas 
interagem e alteram o nível de emissões e geram 
impactos na economia e na saúde da população. 
Assim, compreende-se que tal desenvolvimento 
possui relevância para a formulação de políticas que 
contribuam, efetivamente, para os objetivos climáticos 
e de desenvolvimento sustentável do país.

Contexto do Simulador Nacional de Políticas 
Setoriais e Emissões (EPS Brasil)
O EPS Brasil tem como objetivo subsidiar o processo 
de formulação de políticas públicas climáticas e de 
desenvolvimento sustentável. Para isso, permite que 
os usuários criem seus próprios cenários de políticas, 
explorando combinações de políticas e adaptando os níveis 
anuais de implementação dos instrumentos analisados.

Esse simulador é uma versão adaptada do EPS EUA, 
modelo computacional dinâmico que estima os efeitos 
de políticas setoriais nas emissões de poluentes, 
economia e finanças, saúde humana, matriz energética, 
estrutura do sistema elétrico e outros resultados. Nessa 
versão brasileira, o modelo simula os anos 2018-2050 
usando intervalos de tempo anuais e oferece centenas 
de resultados, destacando-se: emissões de 12 gases 
poluentes; custos de abatimento das políticas setoriais; 
matrizes energética e elétrica; fluxos de caixa, incluindo 
receitas e despesas com a implementação das políticas 
pelo governo, indústria e consumidores; capacidades 
instaladas e de geração elétrica por diferentes tipos 
de usinas; custo-efetividade da adoção de políticas 
de ciência e tecnologia; mudanças no uso da terra e 
emissões ou sequestro associados; e mortes e gastos 
evitados com saúde em face da redução de emissões de 
gases poluentes. O EPS estima possíveis impactos de 
diferentes simulações de políticas públicas combinadas. 
Dessa forma, auxilia decisões estratégicas que 
possibilitam a previsão dos impactos e custos de longo 
prazo da implementação de medidas climáticas e em 
prol da sustentabilidade ambiental.

O Brasil enfrenta o desafio de alcançar as metas de 
redução de GEE, de acordo com os compromissos 
internacionalmente assumidos, em um contexto de pós-
pandemia e com necessidade de retomada econômica. 
Nesse sentido, há necessidade de articular políticas 
públicas capazes de contribuir para a redução das 
emissões que sejam custo-efetivas e que promovam, 
além do benefício ambiental, cobenefícios econômicos, 
energéticos, sociais e de saúde humana. Mais do que 
isso, inexistem ferramentas em nível nacional de 
acesso amplo, irrestrito e transparente que permitam 
apresentar tais subsídios aos formuladores de política 
pública, setor privado e público em geral.

Com vistas a fechar essa lacuna, o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações (MCTI), o WRI Brasil e a Energy 
Innovation LLC desenvolveram o Simulador Nacional 
de Políticas Setoriais e Emissões de Gases de Efeito 
Estufa para o Brasil (EPS Brasil)1, apresentado nesta 
publicação, para os setores público e privado, academia 
e sociedade civil.

Trata-se de um modelo dinâmico computacional 
elaborado com o objetivo de subsidiar a formulação 
de políticas públicas climáticas e de desenvolvimento 
sustentável, que permite aos usuários criarem seus 
próprios cenários de políticas públicas, explorando 
combinações de políticas e adaptando os níveis anuais 
de implementação dos instrumentos analisados. O 
EPS Brasil é uma versão adaptada do Energy Policy 
Simulator dos Estados Unidos da América (EPS 
EUA)2, que contempla as particularidades das matrizes 
energéticas e de emissões do Brasil. O EPS Brasil é a 
primeira ferramenta, em âmbito nacional, de acesso 
gratuito e de uso prático para a avaliação do impacto de 
políticas setoriais e de emissões de GEE.

A ferramenta permite responder questões-chave para o 
melhor desenho de políticas, que podem ser aplicadas 
em todos os níveis federativos e ser compreendidas 
por programas, planos, projetos e/ou regulamentações 
setoriais e de emissões, tais como: i) Quais opções de 
mitigação podem ser exploradas com vistas à redução de 
emissões e ampliação de benefícios sociais, econômicos, 
energéticos e de saúde humana? ii) Como mensurar os 
impactos de políticas intersetoriais e transversais, tais 
como mercado de carbono e de ciência e tecnologia, 
sobre as emissões de GEE no Brasil?
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Cabe ressaltar que muitos dos programas, planos, projetos 
e instrumentos regulatórios incluídos no EPS Brasil 
ainda não foram explorados no país, oferecendo assim 
subsídios a formuladores de políticas públicas inovadoras. 
Dessa forma, essa ferramenta pode não apenas ajudar a 
informar um roteiro para que o Brasil implemente ações 
que atinjam suas metas climáticas no âmbito do Acordo 
de Paris, mas também pode informar a construção de 
novas metas mais ambiciosas, em consonância com os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Maiores informações acerca da metodologia, bases 
de dados e descrição dos componentes e políticas 
consideradas no simulador, entre outras, podem ser 
acessadas no guia on-line da ferramenta (https://
brazil.stage.energypolicy.solutions/docs/index_
pt.html). O simulador é apresentado como uma 
interface web interativa, que pode ser acessada por 
browsers convencionais a partir do sítio https://brazil.
stage.energypolicy.solutions/ ou pode ser baixado do 
mesmo site.

Por que usar um modelo computacional para 
auxiliar na seleção de políticas?
Um formulador de políticas públicas que busca 
reduzir as emissões em níveis nacional e subnacional 
e aumentar/ampliar benefícios socioeconômicos 
depara-se com inúmeras opções de instrumentos que 
podem contribuir para o cumprimento desse objetivo. 
As políticas podem ser setoriais ou transversais, como 
é o caso da definição de padrões de economia de 
combustível para veículos leves (pertinente ao setor 
de transporte) e da implementação do imposto de 
carbono (que permeia diversos setores da economia), 
respectivamente. Ou podem ser híbridas, como é o 
caso de pacotes de políticas que conjuguem abordagens 
de comando e controle e de mercado. Por exemplo, 
para melhorar a eficiência dos eletrodomésticos, um 
governo pode oferecer descontos aos compradores de 
modelos eficientes, ao mesmo tempo em que exige dos 
fabricantes o cumprimento de padrões de eficiência 
energética, como é o caso do Selo Procel3.

Geralmente, simulações da adoção de políticas são 
realizadas de forma isolada, sem capturar os efeitos 
intersetoriais. Todavia, em sistemas complexos 
caracterizados por interações entre seus componentes, 
é de maior valor que os atores envolvidos compreendam 
o efeito direto e indireto, setorial e intersetorial, dos 
instrumentos a serem adotados, pois essa interação 
pode produzir resultados diferentes da soma dos efeitos 
das políticas individuais.

As características dos módulos computacionais de 
simulação de sistemas complexos, como o EPS Brasil, 
permitem auxiliar os formuladores de políticas, ou 
mesmo atores do setor privado, no desenho e estratégia 
de planos de descarbonização e desenvolvimento 
sustentável, levando em conta complexas inter-relações. 
Por exemplo, para analisar como atingir as metas da 
NDC, que envolve esforços de mitigação de vários 
setores (economy wide), a ferramenta deve ser capaz 
de representar todo o sistema energético e o uso e as 
mudanças no uso do solo, em um nível apropriado 
de desagregação. Mais do que isso, deve ser de fácil 
compreensão, uso intuitivo e iterativo, representando 
uma ampla gama de opções de políticas relevantes para 
o atingimento dos objetivos propostos na análise.

No caso do EPS Brasil, foram indicadas 50 opções 
de instrumentos e as metas de emissões de GEE 
compatíveis com a NDC em 2025 e 2030, para que 
assim os usuários possam escolher e simular o impacto 
do pacote de políticas públicas que considerem factíveis.

Sobre o EPS Brasil
Existe uma variedade de abordagens para representar a 
economia, o sistema energético e o uso e as mudanças 
no uso da terra em um ambiente de simulação 
computacional. O simulador EPS Brasil é baseado em 
uma estrutura teórica chamada “dinâmica do sistema”. 
Como o nome sugere, essa abordagem considera os 
processos de uso de energia, economia e uso da terra 
como um sistema aberto, em constante mudança e sem 
equilíbrio. Isso pode ser contrastado com abordagens 
de modelos de equilíbrio geral computáveis (EGC), que 
consideram a economia como um sistema de equilíbrio 
sujeito a choques exógenos, ou modelos tecnológicos 
desagregados do tipo bottom-up, que se concentram nos 
ganhos potenciais de eficiência ou reduções de emissões 
que poderiam ser alcançados por meio de melhorias 
tecnológicas específicas4.

Modelos dinâmicos geralmente incluem variáveis de fluxo 
e variáveis de estoque. Um exemplo de variável de estoque 
é o nível de capacidade instalada de usinas térmicas 
a carvão, que só irá aumentar devido à construção e 
entrada de novas usinas em operação ou diminuir com 
o fechamento das usinas em atividade, por exemplo, em 
função da adoção de políticas de descarbonização, sendo 
este o caso do banimento de térmicas a carvão. Dessa 
forma, o valor é constante para cada ano do modelo. Em 
contraste, a quantidade de energia gerada por essas usinas 
em determinado ano é calculada anualmente, portanto, 
não é uma variável de estoque.

https://brazil.stage.energypolicy.solutions/docs/index_pt.html
https://brazil.stage.energypolicy.solutions/docs/index_pt.html
https://brazil.stage.energypolicy.solutions/docs/index_pt.html
https://brazil.stage.energypolicy.solutions/
https://brazil.stage.energypolicy.solutions/
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Tais modelos se caracterizam por usar o resultado do 
intervalo de tempo anterior como entrada para o ano 
seguinte. O EPS Brasil segue essa convenção, com 
estoques como a capacidade instalada de geração de 
eletricidade ou os tipos e eficiências de componentes 
de edificações mantidos de um ano para o outro. 
Assim, a melhoria de eficiência introduzida em uma 
infraestrutura (como um veículo, o componente de uma 
edificação ou outro equipamento) em determinado ano 
resultará em economia de combustível em todos os anos 
subsequentes, até que aquela infraestrutura atinja o 
final de sua vida útil.

O setor industrial é tratado de forma diferente pelo 
EPS Brasil. Como os dados de entrada disponíveis 
vêm na forma de níveis do cenário tradicional BAU de 
uso de combustível e reduções potenciais no uso de 
combustível e emissões de processos industriais por 
política, as reduções são implementadas gradualmente 
(com os custos de implementação correspondentes), 
em vez de rastrear recursivamente a eficiência das 
tecnologias instaladas. Devido às diversas formas 
de dados de entrada nos setores modelados, uma 
abordagem raramente funciona para todos os setores. 
Consequentemente, o EPS Brasil usa abordagens 
diferenciadas que expressam cada realidade setorial5.

ESTRUTURA DO SIMULADOR NACIONAL 
DE POLÍTICAS SETORIAIS E EMISSÕES
A estrutura do EPS Brasil compreende duas dimensões: 
a estrutura visível de equações que definem as relações 
entre as variáveis e uma estrutura subjacente de 
matrizes e seus elementos, que contêm os dados 
que são calculados pelas equações. Por exemplo, a 
estrutura visível do setor de transporte relaciona, por 
meio de equações, políticas (padrões de economia de 
combustível, mandato de vendas de veículos elétricos, 
entre outras), dados de entrada (quilômetros percorridos 
por passageiro, toneladas de carga transportada ou a 
elasticidade da demanda de viagens em relação ao custo) 
e valores calculados, como a quantidade de combustível 
consumida pela frota de veículos. 

Por sua vez, as matrizes do setor de transporte 
consistem em categorias de veículos (veículos 
leves, veículos pesados, aeronaves, trens, navios e 
motocicletas), tipos de carga (passageiros ou frete) e 
tipos de combustível (gasolina, óleo diesel, eletricidade, 
entre outros). O modelo geralmente executa um 
conjunto separado de cálculos, com base em cada 
conjunto de dados de entrada, para cada combinação 
de elementos da matriz. Por exemplo, o modelo irá 
calcular diferentes impactos decorrentes da introdução 
de políticas que aumentem a eficiência no consumo de 
combustíveis em veículos pesados (passageiros e carga), 
aeronaves (passageiros e carga), e assim por diante.

O modelo tem cinco setores principais (indústria, 
agricultura e resíduos; edificações; transportes; 
eletricidade; e outros usos da terra), além de alguns 
módulos de apoio que lidam com outras funções, 
conforme ilustrado na Figura 16. Os setores principais 
foram definidos e agrupados da mesma forma que na 
versão americana da ferramenta.

Cumpre ressaltar que setores agregados ao nível da 
estruturação da ferramenta, como é o caso da indústria, 
agricultura e resíduos, tiveram os dados de entrada 
do cenário BAU, assim como opções de aplicação de 
políticas, desagregadas e particularizadas conforme 
as especificidades setoriais. Nesse caso, o subsetor 
da agricultura abrange emissões de CO2 decorrentes 
do consumo de combustíveis associadas à produção 
de cultivos agrícolas temporários e permanentes, e 
o subsetor de resíduos, as emissões provenientes da 
disposição e queima de resíduos agrícolas. 

Por sua vez, o setor de outros usos da terra considera 
emissões de metano e óxido nitroso decorrentes da 
produção de arroz e proteína animal e emissões de 
carbono decorrentes de mudanças no setor de florestas, 
como é o caso do desmatamento.
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Figura 1  |  �Diagrama da estrutura do modelo EPS Brasil
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Fonte: Elaboração própria.

O cálculo do modelo começa no módulo de 
combustíveis, em que as propriedades básicas de todos 
os tipos de combustíveis são definidas e as políticas 
que afetam o preço dos combustíveis são aplicadas 
(por exemplo, políticas tributárias). As informações 
sobre os combustíveis são utilizadas nos três “setores 
de demanda”: transportes; edificações; indústria, 
agricultura e resíduos.

Em seguida, são mensuradas nesses setores as emissões 
derivadas do consumo direto de combustíveis (por 
exemplo, combustíveis queimados em motores de 
combustão interna, na cocção e aquecimento de água 
doméstica e em fornos e caldeiras industriais). Esses 
setores também especificam uma quantidade de 
eletricidade ou calor que pode ser fornecida a outros 
setores do modelo. Esse é o caso da produção de 
eletricidade a partir do biometano proveniente de resíduos 
sólidos urbanos, que é ofertada ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN). O setor de eletricidade e o módulo de 
calor distrital (aquecimento), que também abrange a 
produção de hidrogênio, consomem combustíveis para 
suprir as necessidades de energia dos três setores de 
demanda, sendo também contabilizadas as perdas de 
transmissão e distribuição. O quinto setor, de outros usos 
da terra, não consome combustíveis ou eletricidade.
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Todos os cinco setores e o módulo de aquecimento 
e hidrogênio emitem diferentes gases, que são 
contabilizados no módulo de poluentes (Figura 1). 
Os fluxos de caixa relativos à adoção das políticas são 
calculados separadamente por grupos de atores e setores. 
O cálculo das mudanças nos gastos (por exemplo, custos 
de capital, operação e manutenção de equipamentos e 
com a aquisição de combustíveis), bem como benefícios 
sociais monetizados de impactos de saúde pública 
evitados e danos climáticos também são realizados no 
módulo de fluxo de caixa. Mais informações acerca da 
metodologia de cálculo dos fluxos de caixa podem ser 
acessadas no guia on-line da ferramenta.

Dois componentes do modelo afetam a operação de 
vários setores. O módulo de políticas de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) possibilita que o usuário avalie 
o impacto de melhorias na economia de combustíveis, 
captura direta de CO2 do ar e diminuições no custo 
de capital em face a investimentos tecnológicos em 
cada um dos quatro setores e no módulo de captura e 
armazenamento de carbono (CCS, em inglês, Carbon 
Capture and Storage). Por sua vez, o CCS pode reduzir 
emissões da indústria e da geração elétrica, sendo 
também contabilizada a penalidade energética e o custo 
de introdução da tecnologia.

DADOS DE ENTRADA 
A elaboração do simulador EPS Brasil contemplou o 
mapeamento de parâmetros e a construção das bases de 
dados necessárias para formulação do cenário BAU. O 
simulador constrói esse cenário a partir da estruturação 
de dados de entrada que possuem importância muita 
alta, alta, média e baixa em termos de impactos gerados 
nas projeções do cenário para o período de 2018 a 2050. 
Tais dados estão dispostos em cerca de 250 planilhas 
em formato Microsoft Excel®, subdivididos em termos 
da estruturação da base de dados, segundo os módulos 
listados na Figura 1.

Para o desenvolvimento do EPS Brasil, o conjunto de 
variáveis que demandam atualização ou adaptação à 
realidade nacional foi definido com base no nível de 
suas contribuições para as emissões. Ou seja, variáveis 
com patamares de impactos sobre as projeções de muito 
alta, alta e média importância foram consideradas. A 
principal fonte de dados para a elaboração do simulador 
brasileiro foi o projeto Opções de Mitigação de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa em Setores-chave do Brasil 
(MOP)7, que construiu cenários de baixo carbono para o 
Brasil no horizonte de 2015 a 2050, a partir de dados do 
ano de 2010. Tendo em vista a necessidade da obtenção 
de dados mais atuais para a elaboração do EPS Brasil, 
convencionou-se adotar o ano-base de 2018 para realizar 
projeções até 2050 no simulador. Considerando esses 
aspectos, o universo de dados que foram ajustados e/ou 
atualizados na EPS Brasil foi de cerca de 180 variáveis.

O modelo possui requisitos de entrada significativos, 
convencionando-se que deveriam ser atualizadas 
todas as variáveis, com exceção daquelas com baixa 
importância para a construção do cenário BAU. 
Para tanto, foram consideradas as seguintes fontes e 
tipologias de dados, em ordem de prioridade:

	▪ Parâmetros técnico-econômicos oriundos de 
resultados publicados no projeto MOP. Trata-se 
de iniciativa do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovações (MCTI), que contou com recursos do 
Global Environment Facility (GEF) e parceria com o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma), por meio da qual foram mapeadas 
tecnologias de baixo carbono e estimados custos 
e potenciais de abatimento dos setores-chave da 
economia brasileira: indústria, energia, transportes, 
edificações, Afolu (Agricultura, florestas e outros 
usos do solo), resíduos e outras alternativas 
intersetoriais (CCS e redes inteligentes).

	▪ Estimativas de emissões, taxas de desmatamento 
e matrizes de conversão de uso e cobertura 
da terra, relativas ao período de 2010 a 2016, 
disponibilizadas nos relatórios setoriais da Quarta 
Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(4CN). O documento brasileiro, cuja elaboração é 
coordenada pelo MCTI, foi submetido à Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC) em 31 de dezembro de 20208.
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	▪ Dados de oferta e demanda de energia, relativos 
ao período de 2010 a 2018, do Balanço Energético 
Nacional da Empresa de Pesquisa Energética (BEN/
EPE)9. Nesse particular, foram atualizadas todas as 
variáveis que consideram como entrada os dados de 
oferta e demanda de energia dos setores constantes 
no simulador.

	▪ Quando dados nacionais não foram encontrados, 
escalou-se dados de outros países10 para representar 
o Brasil. Fatores de escala diferiram por variável, 
sendo selecionados com base na maior correlação 
relativamente à variável em questão. Por exemplo, 
uma variável relativa à produção de bens e serviços 
pode ser dimensionada considerando dados de 
PIB nacionais, enquanto uma variável relacionada 
à produção de resíduos sólidos urbanos pode ser 
estimada a partir da população.

	▪ Quando os dados não estavam disponíveis e não 
foi possível adaptá-los a partir de informações de 
outros países, utilizou-se integralmente os dados 
internacionais. A classificação do potencial impacto 
das variáveis (dados) é irrelevante se esses dados 
não forem específicos do contexto brasileiro, como é 
o caso, por exemplo, dos potenciais de aquecimento 
global de gases poluentes. Também pode ser 
impróprio, por exemplo, para representar a vida 
útil esperada de equipamentos de edificações e de 
veículos, que pouco difere entre países em virtude da 
estrutura de mercado dos fabricantes. Contudo, os 
dados utilizados integralmente de outros países não 
são capazes de distorcer resultados da ferramenta.

O modelo utilizou apenas dados disponíveis 
publicamente. A Tabela 1, em Apêndice, indica as fontes 
de dados consideradas para cada variável e observa, 
quando os valores são específicos do Brasil, se foram 
utilizados em escala ou adotados dados internacionais. 
As variáveis de entrada – aquelas adaptadas à realidade 
nacional em face à estrutura do modelo dos EUA, que 
são as que definem os impactos de políticas e as que 
devem ser definidas pelos usuários do modelo – foram 
omitidas da versão brasileira.

Muitas variáveis têm mais de uma fonte de dados, 
portanto, às vezes, as informações completas da fonte 
podem ser extensas. Essas informações estão disponíveis 
no arquivo de planilha associado a cada variável, que 
pode ser acessado como parte do pacote do EPS Brasil em 
https://brazil.stage.energypolicy.solutions/.

COMPARAÇÕES COM OUTROS 
CENÁRIOS BUSINESS AS USUAL (BAU) 
E CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS DE 
ADOÇÃO DE POLÍTICAS SETORIAIS 
ADICIONAIS AO CENÁRIO BAU
A segunda fase de construção do cenário BAU objetivou 
a calibração das projeções até 2050, tendo em vista os 
cenários construídos para o Brasil segundo fontes de 
dados nacionais e internacionais. Esse procedimento 
metodológico é valioso por permitir identificar 
inconsistências nas projeções, em geral decorrentes 
de inadequações dos dados de entrada considerados 
setorialmente.

Por exemplo, projeções iniciais do cenário BAU do EPS 
Brasil, quando comparadas em termos de geração elétrica 
ao cenário base do projeto MOP, revelaram patamares 
semelhantes em termos totais e de participação das 
fontes de energia na matriz, a despeito de ganhos de 
competitividade das fontes eólica e solar a partir de 
2018, assim como queda na demanda elétrica em 
função de impactos da pandemia da Covid-19 em 2020. 
Tais aspectos não puderam ser capturados no projeto 
MOP, tendo construído seu cenário base em condição 
conjuntural distinta, em meados de 2016. Em função 
desse procedimento de calibração, pôde-se ajustar o custo 
nivelado de geração eólica e solar, assim como as taxas 
de crescimento do PIB na base de dados do EPS Brasil, 
consequentemente resultando em cenário BAU com 
patamar de geração elétrica inferior ao projeto MOP em 
2020, e geração significativamente superior a partir de 
fontes eólica e solar a partir de 2030 (Figura 5).

Em suma, a calibração permite identificar, a partir da 
análise comparativa entre cenários, inconsistências nas 
projeções, que uma vez remetendo a ajustes nos dados 
de entrada setoriais, trouxeram robustez ao cenário 
BAU do simulador.

A seguir, são apresentados comparativamente os 
resultados desse cenário BAU frente a projeções de 
outras iniciativas e fontes reconhecidas pela ciência 
no tema. Dependendo da qualidade da documentação 
de premissas e resultados das projeções utilizadas 
com vistas à calibração do cenário BAU, foi possível 
identificar os fatores que explicam as diferenças entre 
as estimativas do EPS Brasil, em particular em relação 
às iniciativas MOP e MOP+BEN. Como se trata da 
versão comparativa já ajustada e final do cenário BAU 
do simulador, somente são explicadas divergências 
importantes entre as projeções.

https://brazil.stage.energypolicy.solutions/
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M O P :  P R O J E T O  O P Ç Õ E S  D E  M I T I G A Ç Ã O  D E  E M I S S Õ E S 
D E  G A S E S  D E  E F E I T O  E S T U FA  E M  S E T O R E S- C H AV E  D O 
B R A S I L

▪ Modelagem integrada e impactos econômicos de opções 
setoriais de baixo carbono/organizador Régis Rathmann. 
Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, ONU Meio Ambiente, 2017. Cenários de linha de 
base de relatórios setoriais

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/
opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mitigacao_de_Emissoes_de_
Gases_de_Efeito_Estufa_GEE_em_SetoresChave_do_Brasil.
html

B E N :  B A L A N Ç O  E N E R G É T I C O  N A C I O N A L

▪ Balanço Energético Nacional 2019: Ano-base 2018/Empresa de 
Pesquisa Energética

https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/
publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-377/topico-494/
BEN%202019%20Completo%20WEB.pdf

Cumpre ressaltar que as fontes apresentaram 
resultados, geralmente, distintos. Isso porque nenhuma 
iniciativa considerada oferece resultados para todas 
as saídas do modelo. Como consequência, cada figura 
mostra um subconjunto das fontes externas com a do 
EPS Brasil.

As referências com as quais o cenário BAU da EPS Brasil 
são comparadas constam no box 1.

Box 1  |  Referências para o cenário BAU

I C C T:  I N T E R N AT I O N A L  C O U N C I L  O N  C L E A N 
T R A N S P O R TAT I O N

▪ Global Transportation Roadmap Model

https://theicct.org/transportation-roadmap

E I A :  U . S .  E N E R G Y  I N F O R M AT I O N  A D M I N I S T R AT I O N

▪ International Energy Outlook 2019

https://www.eia.gov/outlooks/ieo/pdf/ieo2019.pdf

I E A :  I N T E R N AT I O N A L  E N E R G Y  A G E N C Y

▪ World Energy Outlook 2018

https://www.iea.org/reports/world-energy-outlook-2018

C O M M I T  P R O J E C T 

▪ Climate policy assessment and Mitigation Modeling to Integrate 
national and global Transition pathways – Scenario explorer

https://themasites.pbl.nl/commit/

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mitigacao_d
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mitigacao_d
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mitigacao_d
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/ciencia/SEPED/clima/opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mitigacao_d
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao
https://theicct.org/transportation-roadmap
https://www.eia.gov/outlooks/ieo/pdf/ieo2019.pdf
https://www.iea.org/reports/world-energy-outlook-2018
https://themasites.pbl.nl/commit/
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Observações:

▪ A diferença identificada entre EPS Brasil e MOP
relativamente ao consumo energético de edificações
ocorre, sobretudo, em virtude da diferença entre os
anos-base das iniciativas, quais sejam 2018 e 2010,
respectivamente.

▪ Em virtude dessa diferença, foram ajustadas as
projeções do cenário BAU de MOP, com vistas a
considerar o dado do ano-base disponível no BEN
de 2018. Esse ajuste suscitou atualização dos dados
de MOP, dando origem ao cenário MOP+BEN. As
projeções desse cenário foram levadas à variável de
demanda energética de edificações da EPS Brasil,
assim calibrando as projeções relativamente a
MOP+BEN.

Figura 2  |  �Projeções de demanda energética em edificações comerciais, residenciais e de serviços do Brasil, 
entre 2018 e 2050

Fonte: EPS Brasil, cenário BAU; MOP, cenário de linha de base de edificações; MOP+BEN, cenário de linha de base de edificações do MOP calibrado a partir de dados do 
BEN de 2018; IEA, World Energy Outlook, Brazil, Stated Policies Scenario; EIA, International Energy Outlook 2019, Brazil, Reference Case, Delivered energy consumption in 
Brazil by end-use sector and fuel.
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Observações: 

▪ Em EPS Brasil e ICCT, foram considerados veículos
de três rodas, como motocicletas de carga.

▪ MOP não tem valores de uso de energia no
transporte ferroviário separado em carga e
passageiros. Ademais, não tem transporte rodoviário
de carga separado em caminhões leves e pesados.

▪ Para contornar essa lacuna de dados, foram
utilizadas as projeções de consumo energético no
setor de transportes elaboradas por ICCT e EIA,
que foram inicialmente compatibilizadas ao nível
de desagregação e assim inseridas nas projeções de
MOP. Mais do que isso, foi necessário atualizar o
ano-base dos dados para 2018 a partir da obtenção
da demanda energética de transportes em BEN
2018. Por fim, foram adicionadas as informações de
demanda de energia dos modais de transporte no
cenário BAU de EPS Brasil, assim convergindo as
projeções relativamente ao cenário MOP.
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▪ As diferenças entre EPS Brasil, ICCT e EIA são
explicadas pelo fato de as fontes internacionais
utilizarem em suas projeções dados subestimados
da frota de veículos no modo rodoviário de
passageiros.

Figura 3  |  �Projeções de demanda de energia no transporte de passageiros e de carga nos modais rodoviário, 
ferroviário, aéreo e hidroviário do Brasil, entre 2018 e 2050

Fonte: EPS Brasil, cenário BAU; MOP, cenário de linha de base de transportes; ICCT, Roadmap 2017, Baseline, Brazil; IEA, World Energy Outlook, Brazil, Stated Policies 
Scenario; EIA, International Energy Outlook 2019, Brazil, Reference Case, Delivered energy consumption in Brazil by end-use sector and fuel.
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Observações:

▪ A diferença identificada entre EPS Brasil e
MOP relativamente ao consumo elétrico ocorre,
sobretudo, no uso comercial de energia em
edificações e no setor químico, e se deve ao
diferencial de anos-base entre as iniciativas.

▪ Assim, inicialmente o cenário BAU de MOP,
relativamente à demanda elétrica em todos os
setores, foi ajustado com vistas a considerar o
mesmo ano-base de EPS Brasil a partir de dados
de BEN 2018. Esse ajuste suscitou a revisão
das variáveis setoriais de demanda elétrica,
consequentemente permitindo a calibração e
convergência da demanda elétrica total entre EPS
Brasil e MOP+BEN.

Figura 4  |  �Demanda de eletricidade total proveniente dos setores industrial, agrícola, elétrico, 
de transportes e edificações

Fonte: EPS Brasil, cenário BAU; MOP, demanda elétrica total setorial; BEN+MOP, demanda elétrica total do cenário de linha de base do MOP, calibrada a partir de dados do 
BEN de 2018; IEA, World Energy Outlook, Brazil, Stated Policies Scenario; EIA, International Energy Outlook 2019, Brazil, Reference Case; COMMIT Project, Reference Case.
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Observações: 

	▪ A eletricidade consumida localmente não está 
incluída na geração total de EPS Brasil, posto que 
se trata de autogeração em que não há sobra de 
energia pelo consumo ocorrer em nível setorial.

	▪ A geração elétrica em EPS Brasil é maior do que a 
observada em MOP, a partir de 2030, em virtude do 
atual potencial de eletrificação de transportes.

	▪ As gerações solar e eólica também assumem papel 
de destaque em EPS Brasil, assim corroborando 
uma expansão das fontes que já vem ocorrendo 
no Brasil (Figura 5 e Tabela 2, em Apêndice). Os 
dados de entrada de custo nivelado de geração de 
energia de EPS Brasil consideram informações 
mais recentes que as demais iniciativas, assim 
capturando perfeitamente a competitividade das 
fontes intermitentes até 2020. Mais do que isso, 
consideram o estado da arte de projeções de custos 
das fontes eólica e solar, oriundas de Irena (2020).

Figura 5  |  �Composição da matriz de geração elétrica por fontes de energia, segundo diferentes fontes de dados,  
nos anos de 2020, 2030, 2040 e 2050

Fonte: EPS Brasil, cenário BAU; MOP, geração elétrica total do cenário de linha de base; IEA, World Energy Outlook, Brazil, Stated Policies Scenario; EIA, International Energy 
Outlook 2019, Brazil, Reference Case; COMMIT Project, Reference Case.
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Na etapa final de construção do simulador, foram 
mapeados instrumentos de política pública passíveis 
de produzir impactos em termos ambientais, sociais, 
econômicos, energéticos e de saúde humana no Brasil. 
Foram considerados programas, planos, projetos e 
regulamentações em âmbito nacional, com aplicação 
setorial e/ou transversal, levando em conta a estrutura 
de desagregação do simulador: transportes; edificações; 
eletricidade; indústria; agricultura, florestas e outros 
usos da terra; aquecimento distrital e hidrogênio; 
transversal; e pesquisa e desenvolvimento (P&D). Mais 
do que isso, foram estimados e calibrados os dados 
que apontam o potencial de políticas em reduzir GEE, 
observando parâmetros constantes nos relatórios 
setoriais do projeto MOP e outras referências nacionais 
e internacionais, que podem ser visualizadas ao acessar 
o guia on-line do simulador.

INTERFACE COM O USUÁRIO 
Ao acessar a ferramenta, para elaborar os cenários de 
aplicação de políticas, inicialmente deve-se escolher no 
“Seletor de cenário de política” a opção “Novo cenário”. 
A partir disso, o usuário do simulador pode selecionar 
diferentes opções de políticas, avaliando o impacto da 
introdução, por exemplo, em termos de emissões de 
dióxido de carbono equivalente, com relação ao cenário 
BAU. Ao selecionar as políticas, pode-se visualizar 
descrições e orientações para estabelecer valores ao 
clicar em “Veja mais sobre essa política”. Além disso, 
podem ser atribuídos diferentes níveis de implementação 
anual das políticas, no horizonte de 2018 a 2050, 
selecionando o item “Personalizar o cronograma de 
implementação”. Acessando esse item, há orientações 
acerca do estabelecimento dos níveis de adoção em 
“Como personalizar o cronograma de implementação”.

O simulador possui um cenário de adoção de políticas 
pré-definido para fins de exemplificação, que pode ser 
acessado no seletor de cenários e é intitulado “Políticas de 
P&D sem arrependimento”. P&D é o cenário default criado 
na ferramenta como exemplo de aplicação de políticas 
de pesquisa e desenvolvimento. Sem arrependimento é a 
designação utilizada, eis que as medidas adotadas são do 
tipo no-regret, ou seja, que se pagam e trazem receitas ao 
longo da vida útil da tecnologia.

Figura 6  |  �Interface da ferramenta EPS Brasil simulando 
as emissões de CO2e nos cenários BAU e de 
políticas de P&D

O EPS Brasil considera o incentivo à adoção de políticas 
de P&D que promovem a redução do custo de capital e o 
consumo de energia de utilidades nos diferentes setores 
considerados na ferramenta. A primeira política leva em 
conta a adoção de medidas que promovem uma redução 
de custos de capital de novas soluções energéticas, em 
todos os setores, de 20% em 2050, partindo do nível de 
implementação de 10% desse potencial em 2022. Por 
sua vez, o incentivo de P&D que promove a redução no 
uso de combustíveis considera um potencial de redução 
de 30% em 2050, partindo do nível de implementação 
de 2,3% em 2021.

A adoção das políticas de P&D permite reduzir as 
emissões de 2.450 milhões, no cenário BAU, para 
2.301 milhões de toneladas métricas de dióxido de 
carbono equivalente no cenário de políticas de P&D sem 
arrependimento em 2050 (Figura 6). 

Fonte: EPS Brasil.
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Figura 7  |  �Interface da ferramenta EPS Brasil simulando 
os diagramas de mortes evitadas em face à 
adoção de políticas de P&D

LIMITAÇÕES E PREMISSAS 
Modelos representam sistemas menos complexos que 
o mundo real, sendo sua formulação composta por
premissas e simplificações. Similarmente, os resultados
modelados podem ser afetados por limitações dos
dados disponíveis.

Dois tipos de premissas fundamentam o EPS Brasil: 
premissas estruturais comuns a todas as versões 
da plataforma mundial do Energy Policy Simulator 
e premissas específicas relacionadas aos dados 
nacionais. Os pressupostos estruturais são descritos em 
detalhes na documentação on-line do modelo https://
us.energypolicy.solutions/docs/assumptions.html (em 
inglês), sendo sintetizados a seguir:

▪ A incerteza de resultados cresce
proporcionalmente ao conjunto de políticas
inseridas nos cenários. Os dados de entrada
na ferramenta devem ser estudados, medidos
ou simulados sob determinado conjunto de
hipóteses. Essas condições podem não refletir 
todas as combinações possíveis de configurações 
de política que um usuário pode selecionar no
modelo. Geralmente, o cenário BAU é o mais
próximo das condições refletidas pelos dados de 
entrada. Portanto, a incerteza dos efeitos da política
é provavelmente menor quando poucas políticas
são usadas, e quando estas são definidas com níveis
baixos de implementação. A incerteza aumenta à
medida que o pacote de políticas inclui um número
maior de opções e as configurações delas se tornam
mais extremas.

▪ O modelo não avalia adicionalidades de
medidas. O usuário pode, livremente, testar o
impacto da inserção dos 50 instrumentos de políticas
públicas disponíveis na ferramenta, embora muitas
não sejam adicionais. Esse é o caso, por exemplo,
da taxação sobre o volume total ou apenas sobre
o conteúdo de carbono dos combustíveis líquidos,
em que apenas uma medida é passível de ser
implementada, assim evitando a ocorrência de
taxação em duplicidade para um mesmo objetivo.

▪ Caracterizar o nível de incerteza,
numericamente, não é possível. Limites
de incerteza não foram associados aos dados
de entrada. Portanto, não é possível estimar o
grau de incerteza relativo aos dados de saída
(resultados). Como alternativa, o modelo oferece
suporte à análise de Monte Carlo, que pode medir a
sensibilidade dos resultados a alterações nos dados
de entrada.

Também podem ser visualizados cobenefícios da adoção 
das políticas em termos de saúde humana decorrentes 
da diminuição das emissões, nesse caso, mortes evitadas 
em função das reduções na internação por problemas 
respiratórios (Figura 7). Todos os resultados da 
ferramenta podem ser vistos no “Seletor de gráficos”, 
conforme nível de desagregação constante na Figura 8.

Fonte: EPS Brasil.

Fonte: EPS Brasil.

Figura 8  |  �Interface da ferramenta EPS Brasil. Seletor  
de gráficos de resultados

https://us.energypolicy.solutions/docs/assumptions.html
https://us.energypolicy.solutions/docs/assumptions.html
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	▪ A ferramenta simula o impacto e não as 
metas de políticas públicas. O EPS Brasil é 
um modelo que permite a simulação de cenários 
futuros, ou seja, de construção de trajetórias 
possíveis. Contudo, esses cenários factíveis estão 
sob a influência do operador da ferramenta do EPS 
Brasil, o qual faz a inserção e estabelece o nível 
de adoção de políticas. Assim, é viável construir 
uma alternativa para atingir determinado objetivo 
climático, como, por exemplo, as metas da NDC. 
Todavia, essa alternativa não necessariamente 
é a única e melhor trajetória, em termos de 
cobenefícios, para cumprimento do objetivo.

	▪ São limitadas as opções de políticas para 
o setor agrícola, florestas e outros usos 
da terra. Na versão adaptada para o Brasil 
não foi possível adicionar, sobretudo, políticas 
da agricultura de baixo carbono. Futuros 
desenvolvimentos do modelo devem incluir opções 
de medidas que são adotadas no setor, como é o 
caso do plantio direto e da fertilização biológica 
de nitrogênio. Cumpre ressaltar, contudo, que não 
há distorção no cenário BAU, pois foi elaborado a 
partir de dados do projeto MOP, o qual considerou 
os níveis das medidas de baixo carbono constantes 
no Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação 
às Mudanças Climáticas para a Consolidação de 
uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura. Logo, a inserção da política permitiria 
verificar o impacto de níveis adicionais, por 
exemplo, de plantio direto, aos constantes na meta 
do referido plano e a partir de 2020.

	▪ Diversas técnicas são usadas para evitar 
dupla contagem de impacto de políticas, e 
essas técnicas envolvem trade-offs. Políticas 
que alteram preços, como é o caso da taxação de 
carbono, alteram a demanda por bens ou serviços e 
as decisões dos compradores que procuram novos 
equipamentos. Contudo, o modelo não considera 
todas as respostas possíveis que indivíduos e 
empresas podem ter sem duplicar certas respostas 
oriundas de outras políticas selecionadas. Nesses 
casos, os efeitos do nível de adoção das políticas 
devem ser aditivos aos efeitos de preços ou fornecer 
um piso ou teto que reja os efeitos subjacentes.

Por fim, podem ser citadas limitações e premissas 
relacionadas aos dados de entrada que foram 
considerados no cenário BAU do Brasil:

	▪ No desenvolvimento do EPS Brasil, foram realizados 
pequenos ajustes para adaptar o modelo ao contexto 
brasileiro. Por exemplo, a utilização de energia 
no aquecimento do interior de edificações não é 
aplicável no país. Além disso, ao contrário de muitos 
países nos quais o setor energético é o principal 
emissor, uma grande parte das emissões no Brasil 
ocorre no setor de agricultura, florestas e outros 
usos da terra. Assim, esse setor foi representado 
no EPS com maior nível de detalhamento. Para 
refletir melhor a situação nacional, o EPS Brasil 
considera a inclusão de políticas de florestamento 
e reflorestamento; desmatamento evitado; e 
restauração florestal.

	▪ A adaptação de um modelo baseado na matriz 
energética e de emissões norte-americanas 
para o Brasil se constituiu em enorme desafio, 
particularmente em função de características 
edafoagroclimáticas tão diferenciadas. Muitas 
limitações puderam ser superadas, como foi o 
caso do ajuste dos dados de entrada ao padrão 
de consumo de edificações de um país de clima 
preponderantemente temperado para tropical, 
em particular no que se refere ao consumo de 
utilidades de climatização e refrigeração. Outras 
características, contudo, não puderam ser 
perfeitamente ajustadas em termos dos dados 
de entrada, tendo em vista a diferenciação de 
composição subsetorial, como foi o caso dos 
segmentos da agricultura e pecuária.

	▪ O nível de implementação da política de 
desmatamento evitado não pôde ser ajustado para 
considerar diferentes patamares de implementação. 
Ou seja, é possível somente ajustar o ano em 
que a política é adotada, pressupondo a partir 
disso que ela permaneça vigente e que o nível de 
desmatamento evitado, em área, se mantenha 
homogêneo. Mais do que isso, foi considerado o 
limite de desmatamento a ser evitado como a média 
verificada em todos os biomas no período de 2010 a 
2016, que foi de 24.073 km2.
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▪ O escopo das mudanças que puderam ser feitas para
personalizar a estrutura do modelo para o Brasil não
foi ilimitado. Por exemplo, seria interessante ajustar
o modelo para simular o impacto da adoção das
políticas em termos de geração de emprego e renda,
o que não foi possível em virtude das limitações da
versão utilizada para adaptação no Brasil.

▪ No Brasil, há dificuldade no acesso a dados
desagregados, como é o caso das elasticidades da
demanda para diferentes modos de transporte e
tipos de veículos. Além disso, a ferramenta simula
políticas em nível nacional, enquanto alguns dados
são coletados em nível local e não estão disponíveis
para todas as regiões do país. Quando os dados
nacionais para uma variável não puderam ser
obtidos, foram utilizadas as bases de dados do
EPS EUA, o que amplia a margem de incerteza dos
resultados derivados.

▪ Foram usados dados nacionais de fontes confiáveis,
tais como Balanço Energético Nacional da Empresa
de Pesquisa Energética, projeto MOP e 4CN, ambos
do MCTI. Ademais, foram utilizadas fontes diversas
para calibrar o ano-base e as projeções do cenário
BAU. Para entender como os dados EPS Brasil se
comparam a tais fontes de dados, deve-se consultar
a seção anterior que descreve a calibração do
cenário BAU.

FUTUROS DESENVOLVIMENTOS 
No momento, a ferramenta contempla somente dois 
cenários: BAU e políticas de P&D sem arrependimento. 
Também é permitido que os usuários construam 
seus próprios cenários de políticas e para ajudá-los, 
orientações são fornecidas na interface da web. Esses 
cenários podem ser salvos ou compartilhados, e os 
resultados das simulações podem ser acessados em 
formato de planilhas.

Em um estágio futuro do EPS Brasil, a ferramenta pode 
ser aprimorada a fim de permitir variações quanto ao 
grau de implementação dessas políticas, em especial 
no nível de desmatamento. Ademais, pode apresentar 
impactos adicionais decorrentes de políticas, tais como 
a geração de emprego e renda associada à mitigação de 
emissões de GEE. Ainda, o modelo poderá ter o ano-
base atualizado com vistas a produzir informações que 
sejam recorrentemente utilizadas para a proposição de 
políticas climáticas e de desenvolvimento sustentável. 

Outros aprimoramentos podem ocorrer em nível de 
discriminação de políticas setoriais, sobretudo no setor 
de agricultura, florestas e outros usos da terra. Nesse 
setor, idealmente podem ser adicionadas políticas de 
incentivo à agricultura de baixo carbono, como a adoção 
de sistemas integrados de lavoura-pecuária-floresta, 
plantio direto e fertilização biológica de nitrogênio. 
No setor florestal, podem ser consideradas políticas de 
incentivo ao plantio de florestas comerciais, assim como 
plantio misto de espécies exóticas e nativas.

Finalmente, ao nível do setor de transportes, podem ser 
considerados mandatos de vendas de veículos híbridos 
flex, levando em conta a vocação do país na produção 
de etanol. E, no caso do setor energético, incentivos à 
produção de biocombustíveis de segunda geração, que 
futuramente deverão encontrar nichos de consumo nos 
transportes aéreo e marítimo, tendo em vista metas de 
redução de emissões que terão que cumprir.
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APÊNDICE

PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

additional outputs BGDP PIB do cenário BAU Sim OECD, MOP

additional outputs SCoC Custo social do carbono Não US Gov. 

additional outputs SCoHIbP Custo social dos impactos na saúde por 
poluente Parcialmente EPA

additional outputs VoaSL Valor estatístico da vida para impactos da 
poluição na saúde Sim IPEA

buildings & appliances BASoBC Montante gasto na construção de componentes 
de edificações Não DOE

buildings & appliances BCEU Consumo de energia do cenário BAU por 
equipamento Sim MOP

buildings & appliances BDEQ Produção de eletricidade por fontes distribuídas 
no cenário BAU Sim MOP

buildings & appliances BFoCSbQL Fração de equipamentos vendidos por nível de 
qualidade no cenário BAU Não DOE

buildings & appliances BRESaC Custo de retrofitting de equipamentos por 
unidade de energia Sim Prato, Silva e Romero, 

2018; MOP

buildings & appliances CL Vida útil dos equipamentos Sim MOP

buildings & appliances CpUDSC Custo da geração solar distribuída Não NREL; EnerNex, 2015

buildings & appliances DSCF Fator de capacidade da geração solar 
distribuída Sim MOP

buildings & appliances ECiCpCU Carbono embutido em equipamentos por 
unidade monetária Não RFF

buildings & appliances EoBSDwEC Elasticidade da demanda do segmento de 
serviços em relação ao custo de energia Não EIA

buildings & appliances EoCEDwEC Elasticidade da demanda energética de 
equipamentos em relação ao custo de energia Não EIA

buildings & appliances EoCPwEU Elasticidade de preço dos equipamentos em 
relação ao uso de energia Não EERE

buildings & appliances EoDSDwSP Elasticidade de implantação solar distribuída 
em relação à porcentagem de subsídio Não BNEF

buildings & appliances FoBObE Fração de edificações por entidade Parcialmente MOP; DOE

buildings & appliances MSCdtRPbQL
Mudanças na participação de mercado 
devido a subsídios por nível de qualidade de 
equipamentos

Não Datta e Fillippini, 2012

buildings & appliances PCFURfE Substituição no uso de combustíveis por 
eletricidade em equipamentos (%) Não EIA

buildings & appliances PEUDfSbQL Ganhos de eficiência em face a incentivos 
fiscais para equipamentos Não ESP

buildings & appliances PPEIdtICEaT Ganhos de eficiência devido ao treinamento do 
empreiteiro Não Bensch, Pigg e 

Anderson, 2006

buildings & appliances PPEIdtIL Ganhos de eficiência devido à rotulagem de 
equipamentos Não ACEEE

Tabela 1  |  �Dados e fontes por variável do modelo EPS Brasil
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PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

CCS BFoCPAbS Fração do potencial de CCS alcançado por setor 
no cenário BAU Sim MOP

CCS CC Custo de capital do CCS por tonelada de CO2 
capturado Sim MOP

cost outputs DR Taxa de desconto Não US Gov.

dist-heat BFoHfC Fração de calor provida por cogeração Não se aplica Não se aplica

dist-heat BFoHPbF Fração de calor provida por combustível Não se aplica Não se aplica

dist-heat EoCtUH Eficiência de conversão do calor útil Não se aplica Não se aplica

electricity supply ARpUIiRC Incremento relativo de custo por fonte de 
geração retirada Não EIA

electricity supply BCpUC Custo da bateria por unidade de capacidade Não RMI; SNL

electricity supply BCRbQ Retirada de capacidade instalada por final de 
vida útil no cenário BAU Sim ANEEL

electricity supply BDPbES Ordem de despacho por fonte Não se aplica Não se aplica

electricity supply BECF Fatores de capacidade esperados no cenário 
BAU Parcialmente Portugal-Pereira et al., 

2016; EIA

electricity supply BGCL Vida útil da capacidade de geração no cenário 
BAU Não NREL; EIA

electricity supply BGDPbES Porcentagem de despacho por fonte no cenário 
BAU Não se aplica Não se aplica

electricity supply BGrBSC Capacidade de armazenamento por baterias do 
grid Sim MOP

electricity supply BHRbEF Eficiência de conversão elétrica por combustível Sim Koberle et al., 2018

electricity supply BPHC Capacidade de bombeamento por usinas 
reversíveis Sim MOP

electricity supply BTaDLP Perdas percentuais de transmissão e 
distribuição no cenário BAU Sim ANEEL

electricity supply BTC Capacidade de transmissão no cenário BAU Sim ONS

electricity supply CCaMC Custos de capital e operação e manutenção de 
capacidade instalada Parcialmente Koberle et al., 2018; 

IRENA

electricity supply DCpUC Custo de descomissionamento por unidade de 
capacidade Não RFF; CI; CEC

electricity supply DRC Resposta da demanda ao período de pico Não Brattle Group

electricity supply DRCo Resposta da demanda ao custo anual por 
unidade de geração Não EIA

electricity supply ElaE Importação e exportação de eletricidade Sim EPE; ONS

electricity supply EoPPTSwFP Elasticidade de preço por fonte de geração Não EIA

electricity supply EoTTCwTC Elasticidade de coeficiente de transmissão com 
relação ao fator de capacidade Não NREL; WECC

electricity supply FoOMCtiL Fração de fator trabalho nos custos de operação 
e manutenção Não Sargent and Lundy, LLC

electricity supply FoTCAMRBtPF Parcela flexível da capacidade de transmissão Não NEB

electricity supply FPC Flexibilidade por unidade de geração Não PNNL; NREL; CEC; CPUC
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PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

electricity supply FSCaFoCC Custo de substituição de combustível como 
fração do custo de construção Não Herald News; ENN

electricity supply MCGLT Limites de crescimento da capacidade instalada 
anual por fonte Sim MOP; Rochedo et al., 

2018

electricity supply MPCbS Potencial técnico máximo de geração elétrica 
por fonte Sim EPE; Vinhoza, 2019

electricity supply MPPC Capacidade mínima de geração por planta Não DOE; EIA

electricity supply NGEpUO Conteúdo de carbono embutido por planta 
instalada Sim Portugal-Pereira et al., 

2016

electricity supply NSDoDC Desvio padrão normalizado de custos de 
despacho Não EIA; IEA

electricity supply NSDoNCC Desvio padrão normalizado de novos custos de 
capital Não CRS; NREL

electricity supply PTCF Fatores de capacidade no horário de pico Sim EPE

electricity supply RM Margem de reserva Não NAERC

electricity supply SLF Fator de carga do sistema Sim ONS

electricity supply SYC Capacidade de geração de eletricidade no ano 
inicial Sim ANEEL; EPE

electricity supply TCAMRB Capacidade de transmissão na região modelada Sim ONS

electricity supply TCCpUCD Custo de construção de linhas de transmissão 
por unidade de geração Sim EPE

electricity supply WUbPPT Uso de água por tipo de planta Não PNNL

endo-learn BCbVT Capacidade da bateria por tipo de veículo Não Irena; Lindon, 2016; 
Lambert, 2016

endo-learn BCSG CO2 total capturado no cenário BAU Não IEA

endo-learn BGBSC Capacidade total de armazenamento de energia 
por baterias Não Bloomberg, 2017a

endo-learn BGSaWC Capacidade total de geração solar e eólica Não IEA; Bloomberg, 2017a

endo-learn GBEtPR Taxa de armazenamento de energia em baterias 
relativamente ao grid Não Bloomberg, 2017a

endo-learn PDiBCpDoC
Porcentagem de declínio no custo de baterias 
ao dobrar a capacidade de armazenamento de 
energia

Não Bloomberg, 2018

endo-learn PDiCCpDoC Porcentagem de declínio no custo ao dobrar a 
capacidade de geração de energia Não Liebreich, 2013; Rubin et 

al., 2015

endo-learn PDiCECpDoC Porcentagem de declínio no custo de CCS ao 
dobrar a capacidade de aplicação da tecnologia Não CRS

endo-learn SYSoCCtaSC Porcentagem de custos variáveis no custo de 
geração no ano-base do cenário BAU Não DOE; NREL; Irena

fuels BFCpUEbS Participação do custo de combustível por setor 
no cenário BAU Parcialmente ANP; EIA; EPE; MOP; 

Silva, 2017 

fuels BFPlaE Produção, importação e exportação de 
combustíveis no cenário BAU Sim IAMC; MOP

fuels BS Subsídios a combustíveis no cenário BAU Sim Khanna et al., 2016; IISD; 
ODI
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PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

fuels BSoFPtit Participação de impostos no preço dos 
combustíveis no cenário BAU Sim Cavalcanti, 2011; 

Guilhoto, 2015

fuels ETRbF Taxa de importação por combustível Sim KPMG

fuels GbPbT GWP por poluente Não IPCC

fuels PEI Intensidades de emissão de poluentes Não EPA; ANL; EIA; CETESB; 
FAPESP

fuels PoFDCtAE Porcentagem de mudança na demanda de 
combustível que altera as exportações Sim ANP; EPE; Deloitte

geoeng DACD Potencial de captura de CO2 direta do ar Parcialmente Realmonte et al., 2019; 
IBGE

hydrogen BHPSbP Participação de rotas de produção de 
hidrogênio Sim Szklo et al., 2012

hydrogen EHPpUC Capacidade de produção de hidrogênio por 
unidade Não Wang et al., 2018

hydrogen HPEbP Eficiência da produção de hidrogênio por rota Não IEA; NREL

hydrogen HPEC Custos de produção de hidrogênio por rota Não IEA

hydrogen HPPECbP Capacidade excedente de produção de 
hidrogênio por unidade Não Wang et al., 2018

industry BIFUbC Uso de combustíveis no cenário BAU, sem CCS Sim MOP; EPE

industry BPEIC Emissões de processo em CO2eq Parcialmente MOP; EPA; PICIR; IEA

industry BPolFUfE Proporção de combustíveis usados para fins 
energéticos no cenário BAU Sim MOP

industry BSoAIGtAP Participação de operações agrícolas destinadas 
à obtenção de produtos de origem animal Sim IBGE; IAMC

industry CESTR Imposto sobre vendas de equipamento (%) Sim SRFB

industry CtlEPpUESoS
Custo para implementar a política de eficiência 
por unidade de energia economizada ou 
substituída

Não

MacCurdy et al., 2013; 
RMI; Energy and 
Environmental Analysis, 
Inc.

industry EoP Elasticidades de produção Não Damodaran, 2014; RFF 

industry FLRbl Taxa de vazamento de carbono da indústria Não RFF

industry FolSaGPbE Fração de bens da indústria adquiridos por 
entidade Sim Guilhoto et al., 2015

industry FoNEtVwP Fração de despesas não energéticas que variam 
com a produção Sim Guilhoto et al., 2013

industry MHV Valor de aquecimento do metano Não Engineering Toolbox, 
2016

industry PERAC Custos e reduções de emissões de processo Não IEA; EPA; WBCSD; USCA

industry PIFURfE Porcentagem de substituição de combustível 
por eletricidade na indústria Não EIA; DOE

industry PPRiFUfERolF
Redução potencial no consumo de combustíveis 
devido à aposentadoria antecipada de 
instalações ineficientes

Sim MOP

industry PPRiFUfICaWHR
Redução potencial no consumo de combustíveis 
a partir da cogeração e recuperação de calor 
residual

Sim MOP
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PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

industry PPRiFUfIIaIoE
Redução potencial no consumo de combustíveis 
a partir da melhoria de instalações e 
manutenção de equipamentos 

Não RMI

industry RIFF Fração de eletrificação por segmento industrial Não NREL; DMA/UR

industry RoPSoPBvOD
Proporção de pessoas que optam pela dieta 
vegana em detrimento ao consumo de proteína 
animal

Não Shepon et al., 2018

industry TNRbl Receita total da indústria, excluindo 
combustíveis Sim MOP; IBGE

industry WMITR Imposto da renda marginal do trabalho Sim SRFB

land use & forestry AOCoLUPpUA Custo anual das políticas de uso da terra por 
unidade de área Sim MOP; IBGE; 4CN

land use & forestry BLAPE Emissões de poluentes antropogênicos no 
cenário BAU Sim 4CN

land use & forestry CiLVpUAAbP Mudança unitária no valor da terra por área 
afetada pela política Não USFS

land use & forestry CSpULApYbP CO2 sequestrado por área pela política de uso 
da terra Sim 4CN; MOP

land use & forestry FoFObE Porcentagem da propriedade de florestas por 
entidade Sim MAPA/SFB

land use & forestry ICoLUPpUA Custo de implementação das políticas de uso da 
terra por área Sim MOP

land use & forestry PLANAbPiaSY Área potencial por tipo de uso da terra afetada 
pela política em um único ano Sim 4CN/MOP

land use & forestry RPEpUACE Emissões de gases poluentes por CO2 abatido 
por política de uso da terra Não EPA

transport AVLo Carregamento médio por tipo de veículo Sim MOP; ANAC; CNT; ANTAQ; 
Souza et al., 2017

transport AVMC Custo anual de manutenção por tipo de veículo Sim
TDI; CARB; ICAO; Jordan 
Stokes; RMRA; UGPTI; 
SPAR; Boats

transport BAADTbVT Distância média percorrida por tipo de veículo 
no cenário BAU Sim MOP; ANAC 

transport BCDTRtSY Distância da carga transportada relativa ao ano-
base no cenário BAU Sim MOP

transport BLP Porcentagem de energia livre de carbono 
consumida por veículos Parcialmente MOP; ANP; EPA

transport BNVFE Economia de combustíveis para veículos novos 
por tipo Parcialmente MOP; NARPC; INMETRO; 

Motoclube; USDEHP; IEA

transport BNVP Preço de veículos novos no cenário BAU Parcialmente
MOP; Ocean Marine; EIA; 
EESI; Trucker; Michaels, 
2012; Tita e Hagerty, 2014

transport BPoEFUbVT Porcentagem de combustíveis consumidos por 
tipo de veículo Parcialmente MOP; EPE; DOE

transport BRAaCTSC Custo sombra e de ansiedade no carregamento 
de veículos elétricos no cenário BAU Não Zhenhong e Greene, 

2010

transport ECpV Carbono embutido por tipo de veículo Não PE International, 2013

transport EoCSoEVMS Efeito das estações de carregamento na 
participação de mercado de veículos elétricos Não Sierzchula et al., 2014
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PASTA ACRÔNIMO DESCRIÇÃO
VALORES 
ESPECÍFICOS PARA 
O BRASIL?

FONTE DE DADOS

transport EoDfVUwFC Elasticidade da demanda de uso do veículo em 
relação ao custo do combustível Não EPA; IATA; Sinha et al., 

2007

transport EoFoNVFE Efeito do feebate na economia de combustível 
do veículo novo Parcialmente

Greene et al., 2005; 
German e Mezsler, 2010; 
MOP; ME

transport EoNVFEwFC
Elasticidade da economia de combustível 
do veículo novo em relação ao custo do 
combustível

Não Small, 2010; Harrington e 
Krupnick; 2012; DOE

transport EoVPwFE Elasticidade do preço do veículo em relação à 
economia de combustível Não DOE; CAR

transport EVCCC Custo de capital do carregador de veículo 
elétrico Não DOE

transport EVCLC Custo de operação e manutenção do carregador 
de veículo elétrico Não DOE

transport FoVObE Fração de veículos adquiridos por entidade Sim MOP

transport MPNVbT Porcentagem máxima de veículos novos por 
tecnologia Parcialmente EIA; MOP; Clean Rider; 

RevZilla

transport MPoEFUbVT Máximo percentual por tipo de combustível 
usado por tecnologia veicular Não Ship&Bunker; IEA; DOE

transport P População Sim IBGE

transport PCiCDTdtTDM
Mudança percentual na distância percorrida 
da carga em face à gestão da demanda de 
transporte

Sim MOP

transport PTFURfE Redução percentual do uso de combustível por 
eletricidade no transporte Não EPA; Bradley & 

Associates

transport SDoVPbT Desvio padrão dos preços dos veículos por 
tecnologia Não Edmunds; Trucker 

transport SRPbVT Poluentes regulados por tipo de veículo Sim Conama

transport SYBSoEVP Participação da bateria no preço do veículo 
elétrico no ano-base Não UBS

transport SYVbT Frota de veículos no ano-base por tipo Sim MOP

transport VBDR Taxa de desconto do veículo comprado Sim MOP

web-app BCF Fatores de conversão de energia Não EIA; ANL

web-app CDCF Fatores de conversão de transporte de cargas e 
de passageiros Sim MOP

web-app OCCF Fatores de conversão de unidades monetárias Sim Bacen
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FONTE DE ENERGIA/DADO NO ANO
2020

EPS BRASIL EIA MOP COMMIT IEA
Carvão 29 17 14 9 24
Gás natural 24 29 29 41 60
Nuclear 17 13 16 15 16
Hidro 435 479 441 455 398
Eólica 42 23 53 29 56
Solar 1 2 10 10 7
Biomassa 30 35 45 66 55
Geotérmica - - - - -
Outras fósseis 2 8 8 8 10

FONTE DE ENERGIA/DADO NO ANO
2030

EPS BRASIL IEA CURRENT 
POLICIES EIA MOP COMMIT IEA

Carvão 29 22 21 32 31 16
Gás natural 42 55 30 27 28 50
Nuclear 17 26 22 27 27 26
Hidro 458 521 538 441 459 451
Eólica 137 93 41 58 32 100
Solar 20 15 12 13 12 52
Biomassa 31 66 41 64 84 68
Geotérmica - - - - - -
Outras fósseis 2 12 4 7 7 5

Tabela 2  |  �Geração elétrica por fontes de energia em diferentes cenários (TWh)

FONTE DE ENERGIA/DADO NO ANO
2040

EPS BRASIL IEA CURRENT 
POLICIES EIA MOP COMMIT IEA

Carvão 27 20 24 79 97 15
Gás natural 39 101 26 18 18 60
Nuclear 17 47 22 27 27 47
Hidro 479 643 624 441 467 553
Eólica 193 126 42 44 43 139
Solar 106 29 20 15 14 84
Biomassa 30 71 41 92 111 76
Geotérmica - - - - - -
Outras fósseis 2 12 2 3 3 5

FONTE DE ENERGIA/DADO NO ANO
2050

EPS BRASIL EIA MOP COMMIT
Carvão 27 28 150 189
Gás natural 9 27 6 6
Nuclear 17 17 27 28
Hidro 496 716 441 470
Eólica 168 42 54 54
Solar 277 26 15 15
Biomassa 30 38 112 123
Geotérmica - - - -
Outras fósseis 2 2 1 1
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ACRÔNIMOS E SIGLAS
4CN: Quarta Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima/Relatório de referência do setor 
de LULUCF

ACEEE: American Council for an Energy-Efficient Economy

ANAC: Agência Nacional de Aviação Civil 

ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica

ANL: Argonne National Laboratory

ANP: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANTAQ: Agência Nacional de Transportes Aquaviários

BACEN: Banco Central do Brasil

BNEF: Bloomberg New Energy Finance

CAR: Center for Automotive Research

CARB: California Air Resources Board

CEC: California Energy Commission 

CETESB: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CI: Callum Institute

CNT: Confederação Nacional dos Transportes 

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente

CPUC: California Public Utilities Commission

CRS: U.S. Congressional Research Service

DMA/UR: Department of Mechanics and Aeronautics, University of Rome

DOE: U.S. Department of Energy

EERE: U.S. Office of Energy Efficiency and Renewable Energy

EESI: Environmental and Energy Study Institute

EIA: U.S. Energy Information Administration

ENN: Energy News Network

EPA: U.S. Environmental Protection Agency

EPE: Empresa de Pesquisa Energética

ESP: Energy STAR Program

ETC: Energy Transport Commission 

FAPESP: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

IAMC: Integrated Assessment Modeling Consortium

IATA: International Air Transportation Association

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ICAO: International Civil Aviation Organization

IEA: International Energy Agency

IISD: International Institute for Sustainable Development

INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia

IPCC: Intergovernmental Panel on Climate Change

KPMG: KPMG Global Energy Institute

MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Serviço 
Florestal Brasileiro

ME: Ministério da Economia do Brasil

MOP: Projeto Opções de Mitigação de Emissões de GEE em Setores-
Chave do Brasil/MCTI

N.A.: Não aplicável para o Brasil

NERC: North American Electric Reliability Corporation

NARPC: National Association of Rail Passenger Carriers

NEB: National Energy Board, Government of Canada

NREL: U.S. National Renewable Energy Laboratory

ODI: Overseas Development Institute

ONS: Operador Nacional do Sistema Elétrico

PIB: Produto Interno Bruto

PIK: Potsdam Institute for Climate Impact Research

PNNL: Pacific Northwest National Laboratory

RFF: Resources for the Future

RMI: Rocky Mountain Institute

RMRA: Rocky Mountain Rail Authority

SNL: Sandia National Laboratory

SRFB: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

TDI: Truck Driver Institute

UGPTI: Upper Great Plains Transportation Institute

USDEHP: U.S. Department of Energy Hydrogen Program

USFS: United States Forest Service

US Gov.: Interagency Working Group on Social Cost of Carbon, United 
States Government

WBCSD: World Business Council for Sustainable Development

WECC: Western Electricity Coordinating Council
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NOTAS
1.	 O EPS EUA pode ser acessado através do link: https://us.energypolicy.

solutions/. Versões da EPS também foram lançadas para a China 
(https://china.energypolicy.solutions/), Índia (https://india.energy-
policy.solutions/), Polônia (https://poland.energypolicy.solutions/), 
Arábia Saudita (https://saudiarabia.energypolicy.solutions/), México 
(https://mexico.energypolicy.solutions/), Indonésia (https://indonesia.
energypolicy.solutions/) e Canadá (https://canada.energypolicy.
solutions/).

2.	 O simulador inclui políticas não energéticas, como aquelas que 
afetam o uso da terra e processos industriais, bem como políticas 
energéticas, transversais e de ciência e tecnologia.

3.	 Criado pelo Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – 
Procel, o Selo Procel estabelece índices de consumo e desempenho 
para cada categoria de equipamento e eletrodoméstico disponível 
no mercado brasileiro. Cada equipamento candidato ao Selo deve 
ser submetido a ensaios em laboratórios indicados pela Eletrobras. 
Apenas os produtos que atingem esses índices são contemplados 
com o Selo Procel.

4.	 Os modelos macroeconômicos podem ser particularmente úteis 
para a criação de um cenário BAU, uma vez que sua vantagem está 
na compreensão das interações econômicas, mas eles podem ter 
problemas para representar certas políticas, especialmente aquelas 
que economizam capital, causando ações que não são realizadas na 
ausência de políticas, por causa de falhas de mercado, comporta-
mento irracional de atores econômicos, barreiras fora do mercado e 
assim por diante. Por sua vez, modelos tecnológicos podem ser muito 
úteis para entender o potencial máximo de redução que pode ser 
derivado de diferentes setores ou diferentes atividades, o que é útil 
ao decidir setores ou atividades a serem contemplados por políticas 
públicos. No entanto, eles podem não fornecer uma visão sobre quais 
políticas induziriam essas mudanças técnicas. Um modelo dinâmico, 
como é o caso do EPS Brasil, tem a vantagem de estimar como as 
políticas afetariam as emissões, oferta e demanda de energia, fluxos 
de caixa, saúde humana, etc., em relação ao caso BAU, sem a neces-
sidade de adotar inúmeras premissas, como é requerido por modelos 
macroeconômicos e tecnológicos.

5.	 Para obter mais informações sobre como cada setor funciona, 
consulte a documentação on-line do modelo em https://brazil.energy-
policy.solutions/docs/.

6.	 A agricultura está incluída em outras indústrias devido às semelhan-
ças em como suas emissões podem ser tratadas dentro da estrutura 
do modelo. Por exemplo, implementos agrícolas consomem com-
bustíveis, tal qual ocorre com fornos do setor industrial. Da mesma 
forma, assim como outras indústrias têm “emissões de processo” 
não relacionadas à combustão de combustível, a agricultura tem 
essas emissões (por exemplo, metano proveniente do cultivo de 
arroz ou animais ruminantes). Aspectos da agricultura relacionados à 
mudança no uso da terra, como substituição de florestas nativas por 
cultivo agrícolas, são tratados no módulo de “Outros usos da terra” do 
modelo.

7.	 As publicações e a base de dados de opções de mitigação podem 
ser acessadas nos seguintes links: https://antigo.mctic.gov.br/mctic/
opencms/ciencia/SEPED/clima/opcoes_mitigacao/Opcoes_de_Mit-
igacao_de_Emissoes_de_Gases_de_Efeito_Estufa_GEE_em_
SetoresChave_do_Brasil.html; https://www.gov.br/mcti/pt-br/
acompanhe-o-mcti/sirene/dados-e-ferramentas/cenarios 

8.	 A 4CN e os relatórios de referência setoriais podem ser acessados no 
link https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publi-
cacoes/comunicacoes-nacionais-do-brasil-a-unfccc

9.	 Balanço Energético Nacional de 2019 (ano-base: 2018): https://www.
epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/balanco-
energetico-nacional-2019

10.	 Em geral, foram considerados dados originados dos EUA. Os dados 
inexistentes para o Brasil costumam ser os mesmos ausentes em 
outros países em desenvolvimento, o que não ocorre em países 
desenvolvidos.

11.	 Comparando os resultados com a realidade ou outros modelos: 
https://us.energypolicy.solutions/docs/comparing-results.html
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